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GABINETE DO PREFEITO

LEI

LEI Nº 582/2026 - GAB                                                        
"Dispõe sobre a disponibilização eletrônica de
contracheques e informes de rendimentos dos agentes
públicos do 
 LEI Nº 582/2026 -
GAB                                                          

"Dispõe sobre a disponibilização eletrônica de
contracheques e informes de rendimentos dos agentes
públicos do Município de Amarante do Maranhão em
plataforma oficial do Município e dá outras
providências."

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMARANTE DO
MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. O Município de Amarante do Maranhão deverá
disponibilizar, em plataforma eletrônica oficial,
preferencialmente no Portal da Transparência ou sistema
equivalente mantido pela administração municipal, o acesso
eletrônico aos contracheques e aos informes anuais de
rendimentos individuais dos agentes públicos vinculados ao
Município.

Art. 2º. Para os fins desta Lei, consideram-se agentes
públicos todos aqueles que percebam remuneração,
subsídio, proventos ou qualquer forma de pagamento
custeado pelos cofres públicos municipais, incluindo:

I – servidores públicos efetivos;

II – servidores ocupantes de cargos comissionados;

III – empregados públicos;

IV – agentes políticos;

V – servidores temporários;

VI – servidores públicos inativos e pensionistas vinculados
ao Município;

VII – quaisquer outras pessoas físicas que recebam
remuneração direta da administração pública municipal.

Art. 3º. O sistema eletrônico deverá permitir acesso
individual ao agente público para:

I – acessar e emitir seu contracheque mensal;

II – consultar histórico de contracheques;

III – acessar e emitir o informe anual de rendimentos
(Cédula C) necessário para a declaração do Imposto de
Renda;

IV – obter informações básicas sobre sua remuneração.

Art. 4º. O informe anual de rendimentos deverá ser
disponibilizado em prazo compatível com o calendário
anual de declaração do Imposto de Renda estabelecido pela
Receita Federal do Brasil.

Art. 5º. O acesso ao contracheque e ao informe de
rendimentos deverá ser disponibilizado de forma individual
ao agente público mediante identificação segura em sistema
eletrônico mantido pelo Município.

Art. 6º. As informações disponibilizadas deverão observar
os princípios da publicidade e transparência previstos no
art. 37 da Constituição Federal do Brasil de 1988, bem
como as disposições da Lei de Acesso à Informação (Lei nº
12.527/2011).

Art. 7º. A implementação desta Lei deverá ocorrer
preferencialmente por meio de sistemas eletrônicos e
plataformas digitais já existentes na administração pública
municipal.

Art. 8º. O tratamento e a disponibilização das informações
previstas nesta Lei deverão observar as disposições da Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018), garantindo a proteção de dados
pessoais dos agentes públicos, especialmente quanto à
segurança, confidencialidade e uso adequado das
informações.

Parágrafo único. O sistema eletrônico deverá adotar
mecanismos de segurança que impeçam o acesso não
autorizado, assegurando que os dados pessoais e
informações financeiras sejam acessados exclusivamente
pelo próprio agente público mediante identificação segura.

Art. 9º. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no
que couber para garantir sua plena execução.

Art. 10º. Esta Lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa)
dias após sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Amarante do
Maranhão – MA, 20 de outubro de 2026.

VANDERLY GOMES MIRANDA
Prefeito Municipal

Publicado por: Ana Karolina Viana da Silva
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advogada do Gabinete
Código identificador: 4cyznyxc6pq20261020161014

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO EXTRATO DE TERMO ADITIVO

RESENHA DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO
DO CONTRATO Nº 20231016.050/2023
RESENHA DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO
DO CONTRATO Nº 20231016.050/2023 FIRMADO
ENTRE A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E
O SRA. JORDANA FERNANDES DA SILVA
MACEDO, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
279/2026;

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente
Termo de Aditivo tem por objeto a alteração do prazo de
vigência do contrato original, celebrado em 16 de outubro
de 2023, entre as partes acima qualificadas, relativo à
locação de imóvel, localizado na MA 122, S/N°, Bairro São
Raimundo, no Município de Amarante do Maranhão - MA,
para funcionamento do Centro de Fisioterapia, de interesse
da Secretaria Municipal de Saúde de acordo com Art. 57,
inciso II da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DA
VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente Termo de
Aditivo prorroga a vigência do contrato por mais 12 (doze)
meses contados a partir do dia 16 de outubro de 2026,
podendo ser prorrogado, desde que haja interesse da
Administração e aceite da parte de acordo com Art. 57,
inciso II da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA –DO VALOR DO TERMO
DE ADITIVO: O valor total deste termo aditivo para
cobrir as despesas relativas à prorrogação do contrato, pelo
período de 12 (doze) meses, sendo o valor mensal de R$
2.000,00 (dois mil reais) e custo total durante 12 (doze)
meses será de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais).
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do
presente Aditivo ocorrerão por conta das seguintes dotações
orçamentárias: 0213 -Fundo Municipal de Saúde Dotação
Orçamentária 10.301.1316.2158 - Manutenção do Centro
de Fisioterapia Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00- Outros
serviços de terceiros - pessoa Física. CLÁUSULA
QUINTA –DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas
as demais Cláusulas e condições do contrato original, não
alteradas pelo presente Termo Aditivo. DATA DA
ASSINATURA DO ADITIVO: 16/10/2026;
ASSINATURAS: p/ Contratante: Sra. Delane Miranda
Silva - Secretária Municipal de Saúde; p/ Contratado: Sra.
Jordana Fernandes da Silva Macedo – Locador.  

Publicado por: Clebio Cardoso Pinheiro

Código identificador: uhmnrosgk0i20261020151045
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 20261015PE0072026-5
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 20261015PE0072026-5. 

A Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão, com sede na Avenida Deputado Lá Rocque, nº 1229, Centro, na cidade de
Amarante do Maranhão/MA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.157.846/0001-16, neste ato representada pelo Secretário
municipal de Administração, Sr. Weliton Silva, portador da Cédula de Identidade nº 013733902000-1 SSP MA e do CPF nº
829.386.443-53, nomeado pela  Portaria nº 003/2025 de 02 de Janeiro de 2025, publicada no dia 02 de Janeiro de 2025,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº
007/2026, publicada no dia 15/07/2026, processo administrativo n.º 178/2026, RESOLVE registrar os preços da  empresa
indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, regulamentada pela Lei Municipal nº 526/2024, Lei Complementar n° 123/2006, regulamentado pelo Decreto Municipal
n° 017/2021 e demais normas at inentes à espécie, e em conformidade com as disposições a seguir:  

 1.            DO OBJETO

 1.1.        A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa especializada para
aquisição de Móveis, Eletrodomésticos e Eletrônicos, para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Amarante do
Maranhão- MA, especificado nos itens do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 007/2026 que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

 2.         DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

 2.1.        O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

EMPRESA: MINAS SOLUÇÕES EM IMPRESSÃO LTDA 

          

 

CNPJ: 39.619.837/0002-30

          

 

ENDEREÇO: ROD GOVERNADOR MÁRIOS COVAS, S/N
KM 279, SALA 338 – BAIRRO JACUHY – SERRA/ES –
CEP  29.161-230  

          

 

REPRESENTANTE: MARCO TÚLIO GOMES DE
FIGUEIREDO, RG:  MG-10.581.165-SSP/MG E CPF n°:
073.960.046-08 

          

 

FONE:   (31) 3774-9401 (31)  98990-2120 

          

 

E-MAIL: MINAS.SOLUCOES@OUTLOOK.COM   
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VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 40.600,00 (quarenta
mil reais)

          

 2.2.        A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

 3.         ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

 3.1.        O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração e participante a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde.

 4.         DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

 4.1.1.    apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou
descontinuidade de serviço público;

 4.1.2.    demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

 4.1.3.    consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  

 4.2.        A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

 4.2.1.    O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus
próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
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 4.3.        Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

 4.4.        O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  

 4.5.        O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

 4.6.        As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os
participantes.

 4.7.        O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

 4.8.        A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal
poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados
com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

 4.9.        É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

 5.         VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

 5.1.        A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data
de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado
o preço vantajoso. 

 5.1.1.    O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

 5.1.2.    Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.

 5.2.        A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento
hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de
preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
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licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.5. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.5.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da
licitação; e 

5.5.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.5.2.1. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5.2.2. O registro a que se refere o item 5.5. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.5.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5 somente será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8.

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso
de contratação, observando o item 5.6 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
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devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.6.
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no
item 0 e no item 0 , o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da
ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa
razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou

 8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

 8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços,
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço
registrado. 

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
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9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 8.1,
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.

 10.2.     No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo
se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Publicado por: Clebio Cardoso Pinheiro

Código identificador: uo8gkqbvi20261020151017

AVISO DE APOSTILAMENTO

APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº
20250116PE0172024-1
APOSTILAMENTO AO CONTRATO
Nº 20250116PE0172024-1

1º APOSTILAMENTO AO CONTRATO
Nº 20250116PE0172024-1, FIRMADO ENTRE A
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO
MARANHÃO – MA E ATRAVES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
A EMPRESA CARREIRO DISTRIBUIDORA LTDA,
PARA ACRÉSCIMO DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA, NA FORMA ABAIXO.

A Cláusula Décima Terceira do contrato passa a ser
acrescida a seguinte Dotação Orçamentária a seguir
especificada: 

2 – PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE;

02 – PODER EXECUTIVO;

02 10 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO;

021000 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO –
SEMEDUC:

12 – EDUCAÇÃO;

12 361 – ENSINO FUNDAMENTAL;

12 361 0403 – ENSINO FUNDAMENTAL;

12 361 0403 2188 0000 – MANUTENÇÃO DO (QSE)
SALÁRIO EDUCAÇÃO;

3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO;

Referente a importância de R$ 112.000,00 (cento e doze
mil reais). 

As demais Cláusulas e condições do contrato original, não
alteradas pelo presente Apostilamento.

Amarante do Maranhão (MA), 20 de outubro de 2026.

Sra. Denha Miranda da Silva

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Sr. Weliton Silva

Secretário Municipal de Administração 
Publicado por: Clebio Cardoso Pinheiro

Código identificador: bwmiczb655d20261020181031

CHEFE DE GABINETE

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

TERMO DE AUTORIZAÇÃO ADESÃO A ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS N° 001/2026
TERMO DE AUTORIZAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 283/2026

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
001/2026

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente
processo de contratação por Adesão a Ata de Registro de
Preços, que foi devidamente justificada, gerenciada por
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MARÍLIA ANUNCIADA DA SILVA
CHISSOLUCOMBE – Secretária Municipal de Saúde –
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO GAMA -
MA, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA fornecimento SOB DEMANDA de ambulâncias 4x4
de simples remoção destinados ao transporte de pacientes,
visando atender às demandas da Prefeitura Municipal de
Amarante do Maranhão - MA.

Verifica-se que a adesão pretendida encontra amparo no
Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei nº
14.133/2021, estando atendidos os princípios da legalidade,
economicidade, eficiência e vantajosidade administrativa.

Ademais, a contratação revela-se adequada ao interesse
público, porquanto permite a obtenção de bens/serviços em
condições previamente licitadas, com celeridade e
observância das normas vigentes, evitando a deflagração de
novo certame licitatório desnecessário.

Diante do exposto, no uso das atribuições que me foram
conferidas AUTORIZO a adesão à Ata de Registro de
Preços nº 001/2026, na condição de órgão não participante
(carona), bem como a consequente contratação com a
empresa WA VEICULOS VEICULOS CONSTRUCOES
LTDA (WA VEICULOS, inscrita no CNPJ sob o nº
30.936.530/0001-07, nos termos e condições estabelecidos
na referida ata e no respectivo instrumento convocatório.

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal
desta autorização e do contrato, para que fique à disposição
do público no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de
Amarante do Maranhão, no site eletrônico oficial e no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em
atendimento ao Art. 94, da Lei n° 14.133/21, evitando-se
prejuízos ao erário.  

Amarante do Maranhão – MA, 16 de outubro de 2026.

Atenciosamente,

JÂNIO MARINHO VIANA

Secretário Municipal de Fazenda e Gestão
Orçamentária 

Publicado por: Clebio Cardoso Pinheiro

Código identificador: hhfjdlwto2920261020141046
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Estado do Maranhão
PREFEITURA DE AMARANTE DO MARANHÃO

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Secretaria Municipal de Administração

Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro, Amarante do Maranhão - MA

Cep: 65923-000

Vanderly Gomes Miranda
Prefeito Municipal

Weliton Silva
Secretario Municipal de Administração

Informações: prefeitura@amarante.ma.gov.br
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